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ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
 

EM 
 

17 DE NOVEMBRO DE 2009 
 
 

 
 
 
------Aos dezassete dias do mês de Novembro do ano de 2009, nesta vila de Arganil, no 
Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a Reunião Ordinária da Câmara Municipal 
de Arganil, sob a presidência do Senhor Presidente, Ricardo Pereira Alves e com a 
presença dos Vereadores Senhores, Avelino de Jesus Silva Pedroso, António Gonçalves 
Cardoso, Luís Paulo Carreira Fonseca da Costa, Paula Inês Moreira Dinis, Rui Miguel da 
Silva e Eduardo Miguel Duarte Ventura e comigo, Carla Maria Conceição Rodrigues, 
Coordenadora Técnica.---------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Pelo Senhor Presidente foi declarada aberta a Reunião quando eram dez horas e 
trinta minutos.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
 

 

PERÍODO ANTES DA  
ORDEM DO DIA  

 
 
------Usou da palavra o Senhor Vice-Presidente que saudou os presentes e referiu que, 
“relativamente à minha situação enquanto Vereador e Vice-Presidente, foram apontadas 
razões de ordem política e de ordem legal; contudo, penso que também será bom tecer 
algumas considerações de ordem pessoal: sou oriundo de Salgueiral, Pombeiro da Beira; 
saí da freguesia com 11 anos, mas mantive-me sempre ligado ao concelho de Arganil. Em 
2003 passei a exercer a minha actividade profissional aqui no concelho de Arganil. Quando 
assumi funções de Director do Centro de Saúde de Arganil, enquanto Presidente da Junta 
de Freguesia de Pombeiro da Beira, também se colocou em causa uma eventual 
incompatibilidade entre essas duas funções – tanto quanto eu saiba, quer antes, quer 
depois de mim, a colegas na mesma situação, nunca foi colocada em causa tal 
incompatibilidade. Não sei se causará algum constrangimento o facto de ser médico 
oriundo do concelho, especificamente de Pombeiro da Beira e a exercer funções no 
próprio concelho, mas penso que não.---------------------------------------------------------------- 

                   ACTA Nº 24 
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------Relativamente às substituições do Senhor Presidente, nas suas faltas e 
impedimentos, o Senhor Presidente não será, com certeza e à semelhança do último 
mandado, substituído continuamente; será uma situação pontual e penso que sem 
prejuízo quer para o Município, quer para as minhas funções enquanto profissional de 
Saúde. Penso que o assunto está esclarecido”.------------------------------------------------------ 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Rui Miguel da Silva, que começou por saudar 
todos os presentes e referiu que “gostaria que se aprovasse em reunião de Câmara, um 
voto de pesar ao Senhor Engenheiro João Oliveira, que foi durante 12 anos Vereador da 
Câmara, além de ter sido também Presidente desta Câmara, neste doloroso momento, do 
falecimento do seu neto”.------------------------------------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Presidente referiu que “associamo-nos a esta proposta e votamos já este 
voto de pesar pelo falecimento do neto do Senhor Presidente da Junta de Freguesia de 
Côja, engenheiro João Oliveira, que foi Vereador e Presidente desta Câmara. É o 
sentimento de todos”.----------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Continuou o Senhor Vereador Rui Silva, referindo-se à “questão do Dr. Avelino, 
aceito perfeitamente as suas razões de ordem pessoal; de forma alguma estou a 
questionar competências de ordem pessoal – acho que o Senhor Vereador confundiu um 
pouco as coisas quando, de facto, eu pus em causa questões de ordem jurídica. É isso que 
eu acho que o Senhor Presidente tem que pensar porque, mesmo que pontualmente, o 
Senhor Vice-Presidente ao assumir as funções do Sr. Presidente assume-as por inteiro, até 
porque o Senhor Presidente tem alternativas no Quadro deste Executivo. Em termos de 
legalidade e enquanto não tiver um parecer jurídico fundamentado, que me diga o 
contrário, continuo a acreditar que há uma incompatibilidade. O Dr. Avelino tem ainda 
outra incompatibilidade: assina as vistorias dos processos e depois aprova esses mesmos 
processos aqui em Reunião de Câmara. Há aqui questões de ordem legislativa que devem 
ser ponderadas e por isso eu as coloquei à consideração do Senhor Presidente.-------------- 
------Queria ainda perguntar porque é que não veio a esta reunião um Auto de Medição 
sobre a requalificação do Sub-Paço, que tinha ficado com a indicação de vir à próxima 
reunião.----------------------------------------------------------------------------------------------------  
------Ainda relativamente à atribuição dos Pelouros dos Vereadores, gostaria de saber se o 
Senhor Presidente já tem a lista da Delegação de Competências, para nós termos 
conhecimento”.------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Usou da palavra o Senhor Vereador Eduardo Miguel Ventura, associando-se “às 
palavras do Senhor Vereador Rui Silva, relativamente à família do Senhor Presidente da 
Junta de freguesia de Côja.----------------------------------------------------------------------------- 
------Face ao recente incêndio ocorrido na sede da Casa da Comarca de Arganil, na Rua da 
Fé, em Lisboa, o qual destruiu parte das instalações desta Instituição, cumpre-me 
manifestar a minha solidariedade para com os seus dirigentes e para com todos quantos 
integram o Movimento Regionalista Arganilense, neste momento que não é fácil para 
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quem ao longo dos anos tem lutado pela construção e edificação de um património que 
dignifica e orgulha todos os Arganilenses.----------------------------------------------------------- 
------Estou certo que a força de vontade e a determinação de todos os Regionalistas, com 
a colaboração e apoio de todos nós que temos responsabilidades neste Executivo, irá 
permitir ultrapassar este momento, devolvendo à sede da Casa da Comarca de Arganil 
todas as condições para continuar a servir uma causa fundamental para o 
desenvolvimento social, cultural e recreativo do nosso Concelho.-------------------------------- 
------Tendo sido consensual entre os membros do Executivo aceder aos documentos de 
apoio às reuniões em formato digital, proponho que se dê mais um passo no trajecto que 
estamos a percorrer em direcção a uma cada vez maior desmaterialização dos processos, 
o qual se poderá traduzir na realização das reuniões da Câmara Municipal apoiadas por 
sistemas informáticos, através dos quais tenhamos acesso a esses mesmos documentos 
evitando a sua impressão, com os gastos que daí advêm.---------------------------------------- 
------Este deverá constituir-se igualmente como um sinal de modernidade deste Concelho, 
em que a aposta nas Tecnologias seja cada vez maior e mais intensa, com benefícios para 
a própria produtividade e eficácia dos agentes que as utilizam."--------------------------------- 
 
 
------Interveio o Senhor Presidente, referindo que “relativamente à questão suscitada em 
torno da designação do Senhor Vice-Presidente, quero recordar que o art. 57º da Lei nº 
169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro, diz no seu ponto 3 que o presidente designa, de entre os vereadores, o vice-
presidente, a quem, para além de outras funções que lhe sejam atribuídas, cabe substituir 
o primeiro nas suas faltas e impedimentos e não refere se esse vereador deve exercer 
funções a tempo inteiro ou a meio tempo. Não há aqui qualquer irregularidade, na escolha 
do Senhor Vice-Presidente, que é uma competência do Presidente da Câmara.--------------- 
------Entendo, pelo trabalho que foi desenvolvido ao longo dos últimos quatro anos, que o 
Dr. Avelino Pedroso me substitui, nas minhas faltas e impedimentos, com todo o rigor e 
com toda a competência; não havia motivos para alterar a função de Vice-Presidente, com 
todo o respeito e grande consideração que tenho pelos Vereadores que nos acompanham 
nesta equipa maioritária da Câmara Municipal e por quem está também na Oposição.------ 
------Quero ainda dizer ao Senhor Vereador Rui Silva que a lei que define e que estabelece 
a lei das incompatibilidades dos titulares de cargos políticos, diz respeito apenas a quem 
exerce funções em regime de permanência; diz ainda que os eleitos em regime de 
permanência podem exercer funções de natureza privada desde que as comuniquem ao 
Tribunal Constitucional. Não nos parece, do ponto de vista político daquilo que é o regime 
jurídico e as disposições legais em vigor, na área das Autarquias Locais, que haja qualquer 
tipo de incompatibilidade, assim como não há qualquer tipo de incompatibilidade na 
relação Saúde/Autarquias Locais. Existem vários casos no Distrito e no País, de situações 
similares e nunca foi suscitada a questão de eventuais incompatibilidades.-------------------- 
------Relativamente ao Auto de Medição nº 7, referente ao Sub-Paço, de facto, era para 
ser votado nesta reunião; no entanto, não tive oportunidade de esclarecer as dúvidas que 
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tinha relativamente a este processo, razão pela qual este assunto ainda não veio a esta 
reunião.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Dizer também que foi distribuído um documento correspondente ao meu Despacho 
sobre a Delegação de Competências.----------------------------------------------------------------- 
------Relativamente à intervenção do Senhor Vereador Miguel Ventura, quero dizer que 
logo a seguir ao incêndio, tive oportunidade de conversar com o Senhor Vice-Presidente 
da Comarca de Arganil e transmiti-lhe a nossa solidariedade e abertura para ajudar a 
minimizar aquilo que foi uma tragédia, na medida das nossas possibilidades. 
Relativamente à proposta que apresentou, haverá, da nossa parte, abertura para 
estudarmos iniciativas que visem a desburocratização e a simplificação de procedimentos. 
O município de Arganil é um dos poucos do país que já aderiu ao Simplex Autárquico e 
temos já em curso uma série de iniciativas que visam aproximar e simplificar o 
relacionamento entre o Órgão Executivo da Câmara e os seus colaboradores, bem como a 
ligação entre a Câmara e os munícipes. Aderimos recentemente a uma iniciativa, “A minha 
Rua”, na qual, através do Portal do Cidadão, as pessoas podem apresentar os problemas 
da sua rua e terem depois uma resposta, por parte da Câmara.--------------------------------- 
------Fica a nossa disponibilidade para estudar propostas que visem a prossecução desses 
objectivos”.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
------Pediu novamente a palavra o Senhor Vice-Presidente, para “prestar um 
esclarecimento e corroborar as palavras do Senhor Presidente, na medida em que tem 
havido situações idênticas noutros concelhos, de Delegados de Saúde e Vereadores ao 
mesmo tempo. Há maneiras do próprio serviço do Centro de Saúde se organizar, por 
exemplo através de adjuntos que poderão colmatar algum conflito de interesses que 
pudesse surgir. Dizer ainda que, agora, a Unidade de Saúde Pública é coordenada por um 
Delegado de Saúde de todo o Agrupamento, que terá a decisão final, na eventualidade de 
existir algum conflito de interesses”.------------------------------------------------------------------ 
 
------Interveio o Senhor Vereador Luis Paulo Costa, que saudou os presentes e disse 
“ter muita honra em ter integrado no mandato anterior e agora neste, um Executivo que 
tem como Vice-Presidente uma pessoa que dá tanto de si em prol deste concelho e cuja 
única compensação que tem, são as senhas de presença, tal como todos os Vereadores; 
no mandato anterior, o Senhor Vice-Presidente, pese embora o tempo que dedicava a este 
concelho, era aquele que tinha o valor mais pequenino em termos de verbas.---------------- 
------Do ponto de vista jurídico, não temos dúvidas de que não há qualquer 
incompatibilidade.---------------------------------------------------------------------------------------- 
------Do ponto de vista do concelho, consideramos que é um contributo muito grande para 
este concelho, podermos contar com a colaboração do Senhor Vice-Presidente nessa 
mesma qualidade”.--------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Vereador Rui Silva pediu novamente a palavra, referindo que “não está 
em causa, nunca, a pessoa; o que está em causa é a situação legal. Eu só alertei para 
este facto; aceito as justificações e não me cabe nenhum sentimento contra quem quer 
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que seja. O Dr. Avelino, quer fosse Vice-Presidente, quer fosse Vereador, acredito que 
continuaria a colaborar com o Executivo da mesma forma. Se os senhores têm a 
consciência de que estão a proceder correctamente, eu só tenho que o admitir”.------------- 
 
------Para terminar, o Senhor Presidente referiu que “a designação de Vice-Presidente é 
uma competência própria, que eu assumo; designei o Dr. Avelino Pedroso como Vice-
Presidente no anterior mandato e agora neste, porque entendo que ele exerce essas 
funções de uma forma competente, rigorosa e em benefício de todo o concelho”.-----------  
 
 

ORDEM DO DIA  

 
 
------O Senhor Presidente apresentou, de imediato, a seguinte Ordem de Trabalhos:------- 

------ORDEM DE TRABALHOS:---------------------------------------------------------------------- 

------Capítulo Primeiro –Aprovação de Acta;--------------------------------------------------- 
------Capítulo Segundo – Diversos;---------------------------------------------------------------- 
------Capítulo Terceiro – Expediente;------------------------------------------------------------- 
------Capítulo Quarto – Requerimentos Diversos;-------------------------------------------- 
------Capítulo Quinto – Loteamentos.------------------------------------------------------------ 

------Seguidamente o Senhor Presidente, Engº Ricardo Pereira Alves, propôs ao Executivo 
Municipal que, nos termos do disposto do art. 83º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, 
alterada pela Lei nº 5-A/02 de 11 de Janeiro e nos termos do Regimento em vigor, 
reconheça a urgência da deliberação sobre o assunto abaixo indicado:------------------------- 

1- Estudo prévio da EN 342 – Lousã/ Góis/ Arganil e ER Arganil/ Côja. 
Posição da Câmara Municipal. Ratificação do acto praticado pelo Senhor Presidente 
da Câmara, em 16 de Novembro de 2009, nos termos do disposto no nº 3 do artº 
68º, da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei nº 5-
A/2002, de 11 de Janeiro.----------------------------------------------------------------------
-A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aceitar a inclusão na Ordem do 
Dia do referido assunto.-------------------------------------------------------------------------  

 
 

Capítulo Primeiro 

Aprovação de Acta 
 
 

------PRIMEIRO: Discussão e aprovação das Actas nº 22 e 23, correspondentes, 
respectivamente, às reuniões ordinárias, realizadas nos dias 30 de Outubro e 3 de 
Novembro de 2009.----------------------------------------------------------------------------------- 



 
 
 
 
 
 
 
 

M U N I C Í P I O  D E  A R G A N I L  
CÂMARA MUNICIPAL  

 

  
                            RR ee uu nn ii ãã oo   dd ee   CC ââ mm aa rr aa   dd ee   11 77    ddd eee    NNN ooo vvv eee mmm bbb rrr ooo   dd ee   22 00 00 99  

6 

------O Senhor Vereador Eduardo Miguel Duarte Ventura referiu que, após a leitura 
das actas, verificou que vários pontos foram aprovados em minuta, não tendo sido feita 
previamente, qualquer referência nesse sentido; assim, sem pôr em causa a necessidade 
dessas deliberações serem aprovadas em minuta, pediu para, de futuro, ser esclarecido 
quais os pontos que necessitam dessa deliberação.------------------------------------------------ 

 

------O Senhor Vereador Rui Miguel da Silva, referiu que “é diferente votar um 
determinado ponto e votar que esse mesmo ponto para que seja aprovado em minuta, no 
final da reunião; acredito que haja alguns assuntos em que seja necessária esta 
deliberação, mas são pontuais; aconteceu algumas vezes comigo, enquanto fui Presidente 
desta Câmara. Estranhei estas deliberações constarem da acta, sem termos tido 
conhecimento prévio, pois não corresponde à realidade, uma vez que se verificam em 
todos os pontos. Eu estarei cá para votar sempre que necessário, mas fazer de casos 
pontuais regra geral, é que não está bem”.----------------------------------------------------------  

 

------O Senhor Presidente esclareceu que “isto tem sido prática habitual, de há uns anos 
para cá, para facilitar os serviços, pois nem sempre se refere, na reunião, quais os pontos 
que necessitam de aprovação em minuta. De futuro, faremos a devida apreciação, na 
reunião, de quais os assuntos que se encontram nesta situação”.------------------------------- 

 

------Lidas que foram em voz alta, analisado o seu conteúdo e produzidos os 
esclarecimentos necessários, deliberou-se, por unanimidade aprovar a acta nº 22, 
correspondente à reunião ordinária realizada no dia 30 de Outubro e, por maioria, com a 
abstenção do Senhor Vice-Presidente, Avelino de Jesus Silva Pedroso, a acta nº 23 
correspondente à reunião ordinária realizada no dia 3 de Novembro.------------------------- 

 
 

Cap í tu lo  Segundo 

                                                   DDD iii vvv eee rrr sss ooo sss    

 
 
------PRIMEIRO: Fixação da Taxa do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) a 
aplicar no ano de 2010: a); Prédios Urbanos; b) Prédios Urbanos avaliados nos termos do 
CIMI.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Foi presente a informação nº 11 – DAGF E. da Técnica Superior de Economia, Sara 
Rodrigues, datada de 11.11.2009, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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------ “Relativamente ao assunto acima referido, o n.º 8 do art.º 112º do Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis (CIMI), estipula que até ao dia 30 de Novembro, de cada ano, deverá ser comunicado à Direcção 

Geral dos Impostos a deliberação da Assembleia Municipal, que fixa o valor das taxas a aplicar para o ano 

seguinte, sob pena, caso não tenha sido recebida a informação, de serem aplicadas as taxas mínimas.------- 

------ O n.º 1 do mesmo artigo, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64/2008, de 5 de Dezembro, 

define os valores entre os quais devem ser fixadas as taxas em questão: --------------------------------------------- 

- Prédios Rústicos: 0,8% 

- Prédios Urbanos: entre 0,4% e 0,7% 

- Prédios Urbanos avaliados, nos termos do CIMI: entre 0,2 e 0,4%. 

------ As taxas respeitantes ao ano de 2008 a liquidar em 2009 foram fixadas com os seguintes valores: ------ 

- Prédios Rústicos: 0,8% 

- Prédios Urbanos: 0,7% 

- Prédios Urbanos avaliados, nos termos do CIMI: 0,4%. 

------ Considerando que, salvo melhor opinião, não se registaram quaisquer situações que justifiquem a 

alteração daquelas taxas, propõe-se que as mesmas se mantenham. --------------------------------------------------- 

------ À consideração superior, ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Engº Ricardo Pereira Alves, 
datado de 11.11.2009; À Reunião de Câmara.------------------------------------------------ 

------O Senhor Vereador Eduardo Miguel Duarte Ventura, apresentou a seguinte proposta:  

Fixação da taxa do IMI a aplicar sobre os prédios u rbanos em 2010 
 
------“ Numa época de crise económica que afecta a generalidade dos portugueses, é 
premente que os Municípios demonstrem que estão atentos ao meio em que estão 
inseridos e apresentem soluções para os problemas dos seus Munícipes, ajudando-os a 
ultrapassar as dificuldades com que se confrontam, utilizando para tal os instrumentos 
que tem ao seu alcance.--------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------ Neste sentido entendemos que o nível de fiscalidade de cada Município se 
apresenta como um importante factor de atracção e fixação da população, estando 
também associado ao reforço da competitividade da economia local e das empresas que 
aí estão instaladas, pelo que o facto de Arganil apresentar as taxas de IMI mais elevadas 
da Região, em comparação com os Concelhos vizinhos, revela uma dificuldade acrescida 
do nosso tecido empresarial, obrigando os empresários a fazerem um esforço 
suplementar para manter os seus índices de competitividade nos mercados em que estão 
inseridos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------ Esta crise tem-se feito sentir com mais relevo durante o ano 2009, em que se 
verificaram fortes mutações ao nível económico e financeiro das Famílias e das 
Empresas, pelo que este é o momento certo para que a Câmara Municipal de Arganil 
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assuma as suas responsabilidades de cariz social e possibilite que os Munícipes possam 
vir a auferir de um maior rendimento disponível em consequência de um menor nível de 
impostos que têm de suportar no final do ano, o qual certamente lhes será útil na 
aquisição de bens e serviços que de outra forma lhe estão vedados. ---------------------------- 
 
------ Uma baixa na taxa do IMI poderá igualmente funcionar como um factor de 
sensibilização junto dos proprietários de imóveis, incentivando-os à realização de obras 
de requalificação e beneficiação dos seus prédios, valorizando-os e contribuindo deste 
modo para uma maior atractividade das nossas vilas e aldeias, conferindo um aspecto 
mais humano, onde se sinta que ainda há vida. -------------------------------------------------------- 
 
------ Em consequência do exposto, proponho ao Executivo que para o ano de 2010, se 
aprove uma redução nas taxas de IMI para 0,65 para os prédios urbanos ainda não 
avaliados e de 0,35 para os prédios urbanos que foram avaliados em consonância com o 
CIMI, pelo que voto contra a proposta apresentada pelo Sr. Presidente e pela maioria do 
PSD. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------ Arganil, 17 de Novembro de 2009. ------------------------------------------------------------------- 

------ O Vereador do PS na C.M. Arganil, “---------------------------------------------------------------- 
 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Rui Silva, dizendo que “no seguimento do que 
disse o Senhor Vereador Miguel Ventura, vou apoiar a sua proposta, tendo em conta o 
momento difícil que atravessam as famílias. Seria uma prova de consideração pelas 
famílias a redução das taxas do IMI para 2010, para 0,65 e para 0,35. Entendo que a 
Câmara, dentro do possível, deve facilitar a vida às pessoas e fazer passar esse 
testemunho junto da população. Para recompensar financeiramente esta redução, poderá 
a Câmara reduzir noutros consumos que venha a achar poderem ser reduzidos, pois a 
população está a passar por momentos difíceis”.--------------------------------------------------- 
 
------Interveio o Senhor Vereador Luis Paulo Costa, começando por “uma intervenção 
política: quando falamos de redução de taxas devemos ter consciência do que falamos; de 
quais são as consequências que isso tem a nível dos munícipes e quais são as reduções de 
receita para a autarquia.-------------------------------------------------------------------------------- 
------Há aqui alguns aspectos que não correspondem completamente ao enquadramento 
feito; o Senhor Vereador Miguel Ventura falou no estímulo à reabilitação das casas, 
mediante uma redução do IMI – em relação a esta questão, gostava de esclarecer o 
seguinte: há já neste momento, no âmbito do Estatuto dos Benefícios Fiscais, um 
instrumento que possibilita que um qualquer proprietário que faça um investimento no 
sentido de reabilitar a sua casa, beneficie não de uma redução, mas de isenção durante 
determinado período de tempo. A questão da reabilitação do edificado não é pois, razão 
para justificar a redução do IMI.----------------------------------------------------------------------- 
------Falou-se também da dificuldade das famílias – todos nós temos sensibilidade para as 
mesmas e sabemos que são reais; felizmente que o concelho de Arganil é aquele que 
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apresenta uma mais baixa taxa de desemprego, nesta região ou seja, temos dois tipos de 
situação: por um lado as pessoas que estão no desemprego, que são uma grande 
preocupação mas cujo número não aumentou, felizmente; e por outro lado as pessoas 
que têm mantido os seus postos de trabalho. Relativamente a estes últimos, eles têm hoje 
uma maior disponibilidade financeira, do que tinham há 5 anos atrás e isto porque a 
generalidade das famílias tem empréstimos bancários e a taxa da Euribor nunca esteve 
tão baixa – estas famílias pagam menos aos Bancos hoje, do que há 5 anos; esta é uma 
constatação imediata.------------------------------------------------------------------------------------ 
------Por força da redução da taxa de juro e também dos combustíveis – embora estes 
ainda não estejam no nível desejado – estas famílias que mantiveram os seus postos de 
trabalho, têm hoje uma maior disponibilidade financeira.----------------------------------------- 
------Também ao nível das empresas, que também foi referido, o IMI tem pouco impacto, 
tirando a excepção do seu edificado. Entendemos que o apoio a essas empresas, faz-se ao 
nível da instalação – algo em que temos sido bem sucedidos nos últimos anos.-------------- 
------Passando à questão mais financeira, tenho que fazer o seguinte enquadramento: dos 
prédios urbanos do concelho tributados a 0,4%, 98,9% têm uma avaliação inferior a 150 
mil euros; os outros 1,1% são quase todos propriedade de empresas; uma única casa no 
concelho tem valor tributário superior a 150 mil euros.-------------------------------------------- 
------Relativamente à questão tributária propriamente dita, àquilo que as pessoas pagam 
efectivamente, 33,21% dos prédios urbanos pagam menos de 10 euros por ano de 
colecta, 67,58%, pagam menos de 50€ por ano. A generalidade do concelho tem valores 
tributários reduzidos.------------------------------------------------------------------------------------- 
------Não me parece que tenhamos justificação para a redução proposta, pois não 
ficaríamos com justiça fiscal; pelo contrário, aumentava a injustiça fiscal”.--------------------- 
 
------Pediu novamente a palavra o Senhor Vereador Rui Silva, referindo que “o Senhor 
Vereador Luis Paulo falou na Euribor, mas esqueceu-se de falar nos Spreads. Quero 
lembrar que este é um Órgão político e que nós exercemos política e uma delas é a 
política social e devemos fazer o enquadramento daquilo que é real; isto para dizer que, 
antes dos munícipes pagarem os impostos, o dinheiro pertence-lhes; acho que o Senhor 
Vereador não está a ver bem o problema quando refere que estamos melhor hoje do que 
há 5 anos, pois as coisas têm vindo a agravar-se, as dificuldades são cada vez maiores. 
Pode dizer que os valores são baixos mas, por muito baixos que sejam, o dinheiro é dos 
munícipes e nós estamos a decidir sobre dinheiro que é deles. A Câmara Municipal, tendo 
em consideração os factos reais, pois as pessoas já têm dificuldade em ir, por exemplo, ao 
mercado ou ao talho, devia baixar as taxas. Aquilo que possamos fazer em benefício da 
população, devemos fazer, pois é para isso que aqui estamos”.---------------------------------- 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Miguel Ventura, referindo que a minha 
intervenção vai ao encontro das palavras do Senhor Vereador Rui Silva, pois a Euribor 
baixou, mas há outros truques que os Bancos estão a usar para contornar essa quebra 
dos impostos – no meu caso pessoal, pago mais hoje pelo mesmo empréstimo do que 
pagava há 5 anos atrás.--------------------------------------------------------------------------------- 
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------Não concordo que o rendimento das famílias seja maior hoje, pois o dia a dia da 
população contraria isso; esta redução pode significar pouco para cada um dos munícipes, 
mas seria um sinal de que a Câmara está do lado dos munícipes e das empresas 
arganilenses, neste momento mais complicado”.---------------------------------------------------- 
 
------Interveio o Senhor Vereador Luis Paulo Costa, dizendo que, no seu caso pessoal, 
paga menos hoje do que há 5 anos, “pois houve algumas alterações; se o contrato for 
bem feito, o spread e a Euribor não têm uma relação directa. É verdade que o dinheiro é 
das pessoas e quem está na gestão pública deve fazer uma boa gestão dos dinheiros 
públicos; mas quando falamos de uma redução da receita, temos a responsabilidade de 
ver onde é que podemos cortar - despedimos pessoal ou colocamos funcionários na 
mobilidade? Corta-se no investimento? É natural a Oposição falar em redução de 
impostos; nós achamos que é importante ajudar noutras matérias, como por exemplo a 
água – temos os preços da água e do saneamento mais baixos do distrito. Mantendo a 
água ao preço que está, apoiam-se todos os munícipes da mesma maneira enquanto que 
a redução do IMI só beneficiaria alguns. Apostámos no apoio às famílias, mas noutros 
campos”.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Vereador António Cardoso usou da palavra para referir que “depois da 
intervenção do Senhor Vereador Luis Paulo, penso que fica tudo bem esclarecido e que o 
princípio da justiça fiscal ficou bem explicado. Mas esta, depende da qualidade de vida dos 
munícipes e, daquilo que foi analisado pelo Dr. Luis Paulo, verificamos que os valores 
foram devidamente estudados; também sabemos que as avaliações das casas são muito 
antigas e que os seus valores não correspondem à realidade. Está claro que qualquer 
redução não se justificava”.----------------------------------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Vereador Rui Silva interveio novamente, referindo que “há coisas que eu 
nunca pensaria ouvir neste Órgão; o facto de uma contra-proposta da Oposição vir a ser 
ameaçada por motivo de despedimento de pessoal – foi aqui dito que para baixar o IMI 
teríamos que, eventualmente, despedir pessoal ou rever o custo da água. Não podemos 
chocar com aspectos destes; eu ficaria altamente satisfeito se o Senhor Vereador Luis 
Paulo tivesse a ligeireza de dizer aqui que iriam fazer uma redução do IMI, tentando 
reduzir neste ou naquele aspecto – isso é gerir pela via económica e não cingir-se a 
questões pontuais.--------------------------------------------------------------------------------------- 
------Foi também referido que a avaliação dos imóveis está abaixo de valores normais no 
entanto, a avaliação que vai para as Finanças, é a avaliação do valor patrimonial 
colectável, não tem nada a ver com o valor do imóvel; é só um parâmetro para tentar 
equacionar o valor patrimonial, a nível do país. Um dos grandes sintomas de pobreza que 
existe é verificarmos que casas que custaram 10 mil contos há uns anos, hoje nem 5 mil 
valem porque não há quem compre. É este sintoma que nos leva a concluir que as coisas 
não estão bem e foi por isso que propus a redução do IMI, seguindo a proposta do Senhor 
Vereador Miguel Ventura”.------------------------------------------------------------------------------ 
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------O Senhor Vereador Luis Paulo Costa referiu que “ou eu não me expliquei bem ou o 
que eu disse foi mal compreendido; a questão é simples: como o Senhor Vereador Rui 
Silva sabe, a despesa da Câmara tem uma estrutura muito rígida o que significa que 
também é muito difícil fazer reduções na despesa; praticamente, não há registo de 
redução de despesas nesta casa – sabemos que a redução de despesa é difícil numa 
autarquia como a de Arganil, que está altamente dependente das receitas do Estado. 
Consideramos que a questão da dívida deve ser devidamente acautelada e manter-se 
dentro dos parâmetros normais.----------------------------------------------------------------------- 
------Relativamente às opções da água e do saneamento, elas são fáceis de explicar: é 
paga uma taxa pelo fornecimento do serviço e aqui sim, apoiam-se todas as famílias de 
igual maneira. Se aplicássemos na íntegra, a Lei das Finanças Locais, tínhamos que 
aumentar a taxa do saneamento 10 vezes”.--------------------------------------------------------- 
 
------Para terminar, o Senhor Vereador Rui Silva disse que “o Senhor Vereador Luis Paulo 
Costa falou nos esgotos, mas é preciso que haja uma abordagem muito profissional sobre 
esse assunto; poderemos, numa próxima reunião, discutir a fundo onde estão os 
verdadeiros problemas dos esgotos”.----------------------------------------------------------------- 
 
------Usou da palavra o Senhor Presidente, referindo que “quando se diz que temos as 
taxas mais elevadas da região, também se deve dizer que somos dos concelhos da região 
com maior decréscimo da população; que somos, a par com a Lousã, o concelho com 
maior índice de desenvolvimento social do Pinhal Interior Norte; que o desemprego tem 
vindo a decrescer – isto são indicadores positivos. O impacto desta redução, nas famílias, 
é muito reduzido e que, em termos do orçamento municipal, teria um impacto 
significativamente maior.-------------------------------------------------------------------------------- 
------Ainda em termos de políticas, nos últimos anos temos vindo a tomar algumas 
medidas de apoio às famílias, nomeadamente nos transportes escolares: isentámos de 
pagamento os alunos até ao 12º ano; esta é uma medida importante e que beneficia 
todas as famílias que têm filhos. Por outro lado, mantivemos, em 2009, as taxas ao preço 
de 2008, sem nenhum aumento.---------------------------------------------------------------------- 
------Existem medidas alternativas à redução do IMI, que temos vindo a tomar, e que se 
destinam a todas as famílias, no sentido de conseguirem suportar este período de crise”.--        
 
------Dada a existência de duas propostas, o Senhor Presidente, colocou à votação as 
mesmas:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Proposta A- apresentada pela Bancada do PSD, no sentido da manutenção 
das taxas;------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------Proposta B – apresentada pelo Vereador do PS, no sentido de reduzir as 
Taxas.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com os votos contra dos Senhores 
Vereadores Rui Miguel da Silva e Eduardo Miguel Duarte Ventura, aprovar a Proposta A, 
ou seja:---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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------a) Propor a fixação da taxa a que se refere a al. b) do nº 1 do referido art. 112º 
(prédios urbanos), em 0,7%;--------------------------------------------------------------------------- 
------b) Propor a fixação da taxa a que se refere a al. c) (prédios urbanos avaliados nos 
termos do CIMI) em 0,4%; ambas nos termos da alínea a) do nº 6 do artigo 64º da Lei 
169/99, de 18 de Setembro e ulteriores alterações.------------------------------------------------ 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco-A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
 
------O Senhor Vereador Luis Paulo Carreira Fonseca da Costa, invocando 
motivos de impedimento, ausentou-se da sala de reuniões, deixando de 
participar nos trabalhos.---------------------------------------------------------------------------- 
 
------SEGUNDO: Concurso Público para a Exploração da Loja da Aldeia, na 
Benfeita. Aprovação das peças do procedimento; Proposta para abertura do concurso 
público e designação do Júri do Concurso.------------------------------------------------------------ 
------Foram presentes as peças do procedimento, designadamente, programa de concurso, 
caderno de encargos, que integra o programa e projecto de execução, que se dão aqui 
por integralmente reproduzidos.-----------------------------------------------------------------------  
------Foi também presente a informação nº 29/DAGF P/2009, datada de 19 de Outubro de 
2009, elaborada pela Técnica Superior Ângela Ferreira, cujo teor se transcreve na íntegra, 
para todos os efeitos legais.---------------------------------------------------------------------------- 

------ “No seguimento do solicitado por V.ª Ex.ª junto se remete processo de concurso (programa 
de concurso e caderno de encargos) referente à exploração da Loja da Aldeia na Benfeita, para 
apreciação e aprovação da digníssima Câmara Municipal, com vista à abertura de concurso 
público. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------ A fim de proceder à análise das propostas, deverá a Câmara Municipal proceder à 
designação de um júri do concurso, o qual deverá ser constituído por três membros efectivos e 
dois suplentes. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------ Junto se anexa também anúncio do concurso para a sua publicação nos jornais a indicar por 
V.ª Ex.ª. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------ À Consideração Superior,” ---------------------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Engº Ricardo Pereira Alves, 
datado de 02.11.2009; À Reunião de Câmara.------------------------------------------------ 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Rui Silva, para ser esclarecido no seguinte: “se 
percebi bem, a “Pinus Verde” é o fornecedor de todas as Aldeias do Xisto; parece que 
estamos perante um monopólio – estas lojas só podem vender aqueles produtos e se 
quiserem vender outros que não sejam da “Pinus Verde”, têm que pedir autorização”.------ 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

M U N I C Í P I O  D E  A R G A N I L  
CÂMARA MUNICIPAL  

 

  
                            RR ee uu nn ii ãã oo   dd ee   CC ââ mm aa rr aa   dd ee   11 77    ddd eee    NNN ooo vvv eee mmm bbb rrr ooo   dd ee   22 00 00 99  

13

------O Senhor Presidente esclareceu que “este concurso tem que ser feito em conjunto 
com as Aldeias do Xisto, uma vez que a rede de lojas é quase um exclusivo da Adxistur. 
Foi constituída uma agência, a Adxistur, que engloba, para além de todos os municípios 
que têm aldeias de xisto, agentes privados; é esta agência que controla todo o processo – 
várias das competências que eram da “Pinus Verde” passaram para a nova agência”.------- 
 
------Usou da palavra o Senhor Vereador Miguel Ventura, dizendo que “esta situação é 
muito constrangedora para os arrendatários das lojas; julgo que está em processo de 
alteração a questão da aquisição dos produtos, ou seja, a possibilidade dos adjudicatários 
das diferentes lojas poderem adquirir e vender outro tipo de produtos, pois noutros lados, 
as lojas não estão a ter a rentabilidade que inicialmente era esperada”.----------------------- 
 
------O Senhor Vereador Rui Silva referiu ainda que “analisados os documentos, verifica-
se que a Câmara Municipal vai ter uma receita de 30% na venda dos bilhetes para 
percorrer a aldeia e o arrendatário fica com os restantes 70% da mesma receita. Os dois 
grandes beneficiários são a Câmara porque tem uma receita da venda dos bilhetes e a 
Pinus Verde, uma vez que a entidade exploradora da loja, é obrigada a comprar-lhe os  
produtos.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Vai ser difícil arranjar alguém que aceite este contrato, desta forma. A Câmara tem 
receita e tem as despesas aliviadas e a Pinus Verde tem a garantia da venda dos 
produtos. Eu não vejo rentabilidade económica para um eventual interessado; penso que 
a CCDRC quando fez este acordo não viu bem esta situação”.----------------------------------- 
 
------Interveio o Senhor Presidente referindo que “de facto, para podermos chamar 
àquela, Loja da Aldeia do Xisto, temos que cumprir aquelas condições, pois a “Pinus 
Verde” é uma marca que está registada.------------------------------------------------------------- 
------A nossa perspectiva é que possa haver pessoas interessadas neste contrato e, por 
isso, a adjudicação é de cinco anos, com um período de carência de um ano. Pretende-se 
também que a própria loja funcione como um Posto de Turismo, permitindo fazer uma 
visita daquilo que interessa ver na aldeia, procurando dinamizar a economia local. Se não 
se verificar a existência de interessados, avaliaremos outra solução”.--------------------------- 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Miguel Ventura, dizendo que “as limitações que 
o contrato apresenta vão dificultar, a algum privado, a dinamização desta Loja da Aldeia; 
acho que tem que haver um esforço e uma ajuda por parte da Câmara. O primeiro ano de 
carência já será um factor motivador mas, também a localização da loja, não será a 
melhor para atrair os visitantes e assumir-se como pólo dinamizador não só da própria 
aldeia, como de toda a freguesia: Pardieiros, Mata da Margaraça e Fraga da Pena”.--------- 
 
------O Senhor Presidente referiu que “relativamente à localização, de facto o espaço é 
multifuncional, foi para aproveitar o existente e fizemos uma candidatura para 
financiamento. Há, no entanto, algumas medidas que ainda é necessário tomar, 
nomeadamente sinalética, com a localização da loja”.---------------------------------------------   
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------Analisado que foi o assunto em epígrafe, deliberou-se, por unanimidade, aprovar a 
abertura do concurso público e as peças do procedimento.--------------------------------------- 

------Deliberou-se ainda, por unanimidade, designar como elementos do Júri os 
seguintes membros:---------------------------------------------------------------------------------- 

     - Dr. Luis Paulo Carreira Costa – Presidente; --------------------------------------------------- 
     - Drª Ângela Margarida Dias Ferreira; ------------------------------------------------------------ 
     - Drª Raquel Maria Alves da Silva Tavares. ------------------------------------------------------ 

------Membros Suplentes: 

     - Drª Sara Isabel Cancela Rodrigues; ------------------------------------------------------------ 
     - Maria Julieta Ferreira Neto Mateus. ------------------------------------------------------------ 
 
------O Senhor Vereador Luis Paulo Carreira Fonseca da Costa, regressou à sala 
de reuniões, passando a participar nos trabalhos.------------------------------------------ 

 
 

------TERCEIRO: Acordo de parceria a celebrar entre a Santa Casa da Misericórdia de 
Arganil, ao Câmara Municipal de Arganil, a Junta de Freguesia de Arganil, o 
Agrupamento de Escolas de Arganil, a Associação Filarmónica de Arganil, a 
Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos do Agrupamento de 
Escolas de Arganil, a Associação de Solidariedade Social dos Professores – 
Delegação Regional do Centro, a Confraria Gastronómica do Bucho, o Lions 
Clube de Arganil, o Rancho Folclórico Juvenil da Casa do Povo de Arganil, o 
Rancho Folclórico da Região de Arganil e a Tuna Popular de Arganil, com o 
objectivo comum de refuncionalização do edifício da Escola do Paço Grande - Adães 
Bermudes, devolvendo-o à comunidade, mantendo o seu espírito de centro de cultura e 
divulgação do saber. ------------------------------------------------------------------------------------- 
------Presente um exemplar do Acordo de Parceria mencionado em epígrafe, que se dá por 
reproduzido e se anexa cópia à acta.----------------------------------------------------------------- 
------A Câmara Municipal, deliberou, por unanimidade, aprovar o presente Acordo de 
Parceria, e conferiu poderes ao Senhor Presidente, para em nome da Autarquia, proceder 
à outorga do referido documento.--------------------------------------------------------------------- 
 
 
------QUARTO: Proposta de alteração das Adendas aos Protocolos de Delegação 
de competências da Câmara Municipal de Arganil nas Juntas de Freguesia de 
Pombeiro da Beira e Sarzedo. --------------------------------------------------------------------- 

------Pediu a palavra o Senhor Vereador Rui Silva, no sentido de ser esclarecido, se 
existia alguma relação entre esta Adenda ao Protocolo com a Junta de Freguesia do 
Sarzedo e o Protocolo que havia sido aprovado com o Centro Social e Paroquial de 
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Sarzedo, na passada reunião uma vez que o objecto é o mesmo, ou seja o fornecimento 
de refeições.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

------O Senhor Presidente explicou que o Protocolo anterior referia-se ao programa de 
generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 1º Ciclo do Ensino 
Básico e este refere-se ao programa de generalização do fornecimento de refeições aos 
alunos do 1º Ciclo Ensino Básico e ao Programa de Expansão e Desenvolvimento da 
Educação Pré-Escolar. Esta situação deve-se também, não só à capacidade/ lotação das 
condições físicas do refeitório escolar do Sarzedo, como ao facto dos próprios pais/ 
encarregados de educação tomarem a iniciativa de inscrever os seus educandos no 
próprio refeitório do Centro Social Paroquial do Sarzedo.------------------------------------------ 
 
------Foi presente a informação nº 119 - DDES E/2009, datada de 22 de Setembro de 
2009, elaborada pela Técnica Superior de Educação, Célia Ventura, cujo teor se transcreve 
na íntegra para todos os efeitos legais:-------------------------------------------------------------- 

------ Ao considerar que os valores a transferir por esta Autarquia são todos os anos lectivos 

alterados em função do número de alunos utentes do serviço de refeições, dias lectivos para o 1º 

CEB e lectivos e não lectivos para o Pré-Escolar e valor estipulado a conceder por Refeição/Aluno 

pela Câmara Municipal de Arganil, proponho a Alteração das Adendas aos Protocolos de 

Delegação de Competências com as Juntas de Freguesia de Pombeiro da Beira e Sarzedo, 

Entidades responsáveis pela gestão dos respectivos Refeitórios Escolares. ------------------------------ 

------ Os valores a transferir para as Juntas de Freguesia em referência para o presente ano 

lectivo foram apurados com base no número de alunos utentes das Refeições, valor a conceder 

por criança/dia pelo Município de Arganil, dias lectivos para o 1º CEB e Pré-Escolar e Tempo de 

Prolongamento de Horário dos Jardins Infantis de Pombeiro da Beira e Sarzedo. ----------------------- 

------ Mais informo que junto exemplares das Adendas (nos moldes em que foram elaboradas para 

o ano lectivo anterior) com valores actualizados. Junto, também calendarização de actividades, 

apuramento de dias lectivos e não lectivos e respectiva distribuição de alunos utentes. --------------- 

------ À Consideração Superior, ----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Foram também presentes um exemplar das adendas aos Protocolos, acima 
identificados, cujo teor se transcreve na íntegra para todos os efeitos legais:----------------- 
 

Alteração ao Protocolo de Delegação de Competências  

1º Outorgante : Município de Arganil, com número de cartão equiparado a Pessoa 

Colectiva nº 506 833 232, neste acto legalmente representado pelo Presidente da 

Câmara, Ricardo João Barata Pereira Alves, Engenheiro, e ---------------------------------------- 
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2º Outorgante : Freguesia de Pombeiro da Beira, neste acto legalmente representada 

pela Presidente da respectiva Junta de Freguesia, Senhora Professora Maria da Graça 

dos Prazeres Ferreira Lopes. -------------------------------------------------------------------------------- 

 

É alterado, ao abrigo do disposto na Lei 159/99, de 14 de Setembro e Lei 169/99, de 18 

de Setembro e ulteriores alterações, dando execução às decisões administrativas 

tomadas sobre esta matéria, pelos respectivos órgãos competentes, nos termos dos 

artigos 66º, nº1 e alínea l) do nº 2 do artigo 17º da citada Lei nº 169/99, de 18 de 

Setembro e ulteriores alterações, o Protocolo de Delegação de Competências por forma a 

constar o seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Artigo 1º 

O artigo 6º - A passa a ter a seguinte redacção: -------------------------------------------------------- 

 

«Artigo 6º A» 

Para a execução prática da Competência Delegada, será transferido o valor de 

€10.295,10 (dez mil, duzentos e noventa e cinco euros e dez cêntimos), respeitante ao 

ano lectivo 2009/2010, a pagar nos moldes já definidos.---------------------------------------------- 

 

Artigo 2º 

Produção de Efeitos 

 

A presente alteração ao Protocolo produz os seus efeitos a partir do início do ano lectivo 

2009/2010.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Paços do Município de Arganil,         de Outubro de 2009, 

 

O Presidente da Câmara,    A Presidente da Junta de Freguesia 

 

(Ricardo Pereira Alves)   (Maria da Graça P. Ferreira Lopes) 
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Alteração ao Protocolo de Delegação de Competências  

 

1º Outorgante : Município de Arganil, com número de cartão equiparado a Pessoa 

Colectiva nº 506 833 232, neste acto legalmente representado pelo Presidente da 

Câmara, Ricardo João Barata Pereira Alves, Engenheiro, e ---------------------------------------- 

2º Outorgante : Freguesia de Sarzedo, neste acto legalmente representada pelo 

Presidente da respectiva Junta de Freguesia, Senhor Fernando Ferreira Simões. ----------- 

 

É alterado, ao abrigo do disposto na Lei 159/99, de 14 de Setembro e Lei 169/99, de 18 

de Setembro e ulteriores alterações, dando execução às decisões administrativas 

tomadas sobre esta matéria, pelos respectivos órgãos competentes, nos termos dos 

artigos 66º, nº1 e alínea l) do nº 2 do artigo 17º da citada Lei nº 169/99, de 18 de 

Setembro e ulteriores alterações, o Protocolo de Delegação de Competências por forma a 

constar o seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Artigo 1º 

O artigo 6º - A passa a ter a seguinte redacção: -------------------------------------------------------- 

 

«Artigo 6º A» 

Para a execução prática da Competência Delegada, será transferido o valor de € 

12.665,16 (doze mil, seiscentos e sessenta e cinco euros e dezasseis cêntimos), 

respeitante ao ano lectivo 2009/2010, a pagar nos moldes já definidos.-------------------------- 

 

Artigo 2º 

Produção de Efeitos 

 

A presente alteração ao Protocolo produz os seus efeitos a partir do início do ano lectivo 

2009/2010.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Paços do Município de Arganil,           de Outubro de 2009, 

 

O Presidente da Câmara,                                    O Presidente da Junta de Freguesia, 

 
(Ricardo Pereira Alves)    (Fernando Ferreira Simões) 

 

------Despacho do Senhor Vereador Luis Paulo Carreira Fonseca da Costa, 
datado de 28.10.2009;  Ao Senhor Presidente.----------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Engº Ricardo Pereira Alves, 
datado de 02.11.2009; À Reunião de Câmara.------------------------------------------------ 

------Analisado que foi a referida alteração ao Protocolo de Delegação de Competências, 
deliberou-se por unanimidade, submeter à autorização da digna Assembleia Municipal nos 
termos do nº 1 do artº 66 da Lei nº 169/99, de 18/09, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro.------------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 

 
 

------QUINTO: Atribuição de subsídio à Associação de Desenvolvimento da Serra 
do Açor (ADESA), destinado a comparticipar a despesa relativas à contratação de 7 
colaboradores em regime de CEI, Contrato de Emprego – Inserção, pertencentes à ADESA, 
pelo período de 12 meses sendo o montante de 17.207,67€.-------------------------------------- 
------Foi presente a informação da Técnica Superior de Economia, Sara Rodrigues, datada 
de 30.09.2009, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais.-------------- 
 Em virtude de estarem ao serviço na área do Município de Arganil 7 colaboradores em regime de 

CEI, Contrato Emprego - Inserção, pertencentes à ADESA propõe-se a atribuição de um subsídio a essa 

entidade, no valor a seguir descriminado, para custear as despesas inerentes a esses contratos, por um 

período de 12 meses: 
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Nome Bolsa Anual
Subs. de 

Alimentação
Subs. de 

Transporte Seguro Total

António José Figueiredo Marques 1.006,08 939,40 0,00 186,82 2.132,30

Idílio Manuel Abrantes Araújo 925,20 939,40 276,00 186,82 2.327,42

Ilda Maria Mendes Tavares Andrade 1.023,84 939,40 276,00 154,78 2.394,02

José Luís Antunes Caetano 1.005,84 939,40 498,00 186,82 2.630,06

Manuel Joaquim Lopes Ribeiro 1.006,08 939,40 615,60 186,82 2.747,90

Paulo Jorge dos Santos Neves 1.082,88 939,40 720,00 186,82 2.929,10

Vítor Noel Cardoso Fuzeta Soeiro 1.005,84 939,40 0,00 101,63 2.046,87

Total 7.055,76 6.575,80 2.385,60 1.190,51 17.207,67  
 Total do subsídio a atribuir à ADESA: 17.207,67€ (dezassete mil duzentos e sete euros e sete 

cêntimos). 

 
--------À consideração superior, 

------O Senhor Vereador Miguel Ventura solicitou ao Senhor Presidente informação mais 
pormenorizada, sobre a actividade desta Associação, para que pudesse ficar a conhecer, 
com mais profundidade, o que permitirá tomar as decisões de modo mais bem 
fundamentado.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

------Analisada que foi a proposta, deliberou-se, por unanimidade, atribuir um subsídio no 
montante acima mencionado.-------------------------------------------------------------------------- 
------Dê-se conhecimento à Secção Financeira, com vista à ulterior operacionalização da 
deliberação.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
 

Cap í tu lo  Terce i ro  

                                                   EEE xxx ppp eee ddd iii eee nnn ttt eee    

 
 

------PRIMEIRO: Da Associação Atlética de Arganil, com sede em Arganil, ofício a 
solicitar a atribuição de um subsídio para fazer face à aquisição de uma viatura.-------------- 
------Analisado que foi o pedido, deliberou-se, por unanimidade, atribuir à Associação 
Atlética de Arganil, um subsídio no montante de 10.000,00€ (dez mil euros), nos termos 
da al. b), do nº 4 do artº 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro e ulteriores alterações.- 
------Dê-se conhecimento de tal liberalidade à Secção Financeira, com vista à ulterior 
operacionalização da deliberação.--------------------------------------------------------------------- 
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Capítulo Quarto 

Requerimentos Diversos 
 
 
------PRIMEIRO: De António Egídio Gonçalves Oliveira, residente no lugar e 
freguesia de Côja, a requerer operação de destaque de uma parcela de terreno, sita em 
Carapitas, freguesia de Côja, relativamente ao seu prédio inscrito na respectiva matriz 
predial urbana, sob o artigo nº 5473, com a área de 31820m2 e descrito na Conservatória 
do Registo Predial de Arganil sob o nº 3815/20090507.------------------------------------------- 
------Foi presente a informação datada de 05/11/2009, elaborada pela Técnica Superior 
Urbanista, Eduarda Figueiredo, cujo teor se transcreve na íntegra para todos os efeitos 
legais:------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------“ DEPOIS DE ANALISADO O PEDIDO CUMPRE-ME INFORMAR QUE: ------- 
------ O requerente vem solicitar à administração, de acordo com a alínea j) do nº 1 
do art.º 6º do D.L. n.º 555/99 de 16 de Dezembro com a redacção dada pela Lei n.º 
60/2007 de 4 de Setembro, isenção e despensa de licença ou autorização para a 
seguinte operação urbanística: destaque de uma única parcela situada em Carapitas, 
Freguesia de Coja. -------------------------------------------------------------------------- 
------ Esta parcela encontra-se descrita na matriz predial urbana sob o artigo n.º 5473 
da Freguesia de Coja com área de 31820 m2, descrito na Conservatória do Registo 
Predial de Arganil sob o n.º 3815/20090507. --------------------------------------------- 

1. A operação urbanística pretendida, localiza-se em área classificada como 
espaço urbano e Agro-Silvo-Pastoril. A parcela a destacar encontra-se 
dentro do perímetro urbano de Coja, sendo que a parcela sobrante está em 
espaço classificado como Agro-Silvo-Pastoril. Assim esta área terá de 
cumprir com a alínea b) do nº 5 do artº 6º do RJUE, isto é, unidade mínima 
de cultura – 20000m2, Esta parcela ficará com 21214m2, pelo que não se vê  
nenhum inconveniente. 

2. Tanto a parcela a destacar como a sobrante não se encontram 
condicionados por REN e RAN. 

3. As duas parcelas resultantes do destaque confrontam com arruamentos 
públicos. 

4. O pedido de destaque encontra-se de acordo com o n.º 4 e alínea b) do nº 
5 do RJUE. 

------ Em conclusão, em virtude deste acto se enquadrar no n.º 4 do art.º 6º do D.L. 
555/99 de 16 de Dezembro com a redacção dada pela Lei n.º 60/2007 de 4 de 
Setembro, propõe-se à Câmara Municipal o seu deferimento. 
------ À consideração Superior. ------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Engº Ricardo Pereira Alves, 
datado de 06.11.2009; À Reunião de Câmara.------------------------------------------------  

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com a referida 
informação. Proceda-se à respectiva emissão de certidão de destaque. Notifique-se.--------- 



 
 
 
 
 
 
 
 

M U N I C Í P I O  D E  A R G A N I L  
CÂMARA MUNICIPAL  

 

  
                            RR ee uu nn ii ãã oo   dd ee   CC ââ mm aa rr aa   dd ee   11 77    ddd eee    NNN ooo vvv eee mmm bbb rrr ooo   dd ee   22 00 00 99  

21

 
 
 

Cap í tu lo  Qu in to  

                                             LLL ooo ttt eee aaammmeee nnn ttt ooo sss    

 
 
------PRIMEIRO: Aprovação do Auto de Vistoria para Recepção Definitiva. 
Processo nº 2/1995, Loteamento de Albertina da Costa Almeida Pinto, sito em Casal de S. 
João, freguesia de Vila Cova de Alva, a que corresponde o Alvará nº 2/1999, de 19 de 
Abril.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Presente a informação nº 62/DGU PLV, datada de 09 de Outubro de 2009, assinada 
pela Comissão de Vistorias e Loteamentos, Carla Neves e Carlos Simões Mateus, bem 
como o Auto de Vistoria, que se dão por reproduzidos, para todos os efeitos legais e se 
anexam cópias à acta.----------------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Engº Ricardo Pereira Alves, 
datado de 02.11.2009: À Reunião de Câmara.------------------------------------------------ 
------Analisada que foi a informação bem como o Auto de Vistoria, deliberou-se, por 
unanimidade, aprovar o Auto de Recepção Definitiva das obras de urbanização do 
Loteamento em epígrafe, uma vez que se considera que os trabalhos que constituem as 
obras de urbanização do referido loteamento, se encontram em condições de serem 
recebidos definitivamente e permitem a libertação da caução prestada por garantia 
bancária emitida pela Caixa de Crédito Agrícola, referência nº 05.01/DC72006 de 3 de 
Março de 2006 e Adenda à referida garantia bancária de 8 de Maio de 2006, no valor de 
3.790,40€, correspondente a 20% do valor inicial.------------------------------------------------- 
------Notifique-se. Dê-se conhecimento à Secção Financeira, com vista à operacionalização 
da deliberação.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

 
 

 
 
 

 
------O Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho nº 4/GP/ 2009.  Delegação 
de competências próprias do Presidente da Câmara nos respectivos Vereadores, 
no âmbito da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro e ulteriores alterações.------------ 
------Foi presente o despacho identificado em epígrafe, cujo teor se transcreve, na integra, 
para todos os efeitos legais:---------------------------------------------------------------------------- 

 

Cap í tu lo  Sex to  

CCC ooo mmm uuu nnn iii ccc aaa ççç õõõ eee sss    ddd aaa    PPP rrr eee sss iii ddd êêê nnn ccc iii aaa    
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I  –  Da Jus t i f i cação  
 
1. Considerando a panóplia de competências próprias legalmente atribuídas ao 
Presidente da Câmara, conforme decorre da aplicação do disposto no artigo 68º da Lei 
n.º169/99, de 18 de Setembro e ulteriores alterações, disciplinadora do Regime Jurídico 
do Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e das Freguesias e respectivas 
competências; 

2. Considerando que, nos termos do disposto no artigo 69º do citado diploma legal, 
sob a epígrafe “Distribuição de Funções”, compete ao Presidente da Câmara proceder à 
distribuição de funções pelos respectivos Vereadores, podendo incumbi-los de tarefas 
específicas; 

3. Considerando que, neste contexto, foram já por mim determinadas as áreas de 
intervenção Municipal atribuídas aos Vereadores que me coadjuvam no exercício das 
minhas competências, muito concretamente, os Vereadores a tempo inteiro, Dr. António 
Gonçalves Cardoso e Dr. Luís Paulo Carreira Fonseca da Costa e a Vereadora a meio 
tempo, Drª Paula Inês Moreira Dinis, conforme quadro sinóptico em anexo ao presente 
despacho: 

4. Considerando que, nos termos do disposto no n.º2 do artigo 69º, do mencionado 
diploma legal, pode o Presidente da Câmara Municipal delegar ou subdelegar nos 
Vereadores o exercício da sua competência própria ou delegada; 

5. Considerando que, na panóplia de competências objecto de delegação, facilmente 
se pode concluir que, pela sua natureza e latitude, algumas delas se encontram 
associadas à prática de actos meramente preparatórios e procedimentais ou de mera 
execução; 

6. Acresce que, para uma melhor organização dos procedimentos administrativos que 
correm seus termos pela Divisão de Administração Geral e Financeira, sobretudo, pela 
rotineira produção de actos de mero expediente que a sua tramitação envolve, torna-se 
necessário desconcentrar a assumpção de tais tarefas eminentemente administrativas, 
permitindo, por esta via, centralizar a actividade do último decisor político (Presidente da 
Câmara), tendencialmente, na tomada de decisões administrativas de cariz substantivo e, 
sobretudo, na definição de estratégias de actuação com incidência nas áreas de 
intervenção municipal que estão sob a sua coordenação política; 

7. Considerando, por último, que importa dar certeza, segurança e paz jurídica aos 
actos praticados pelos Vereadores no exercício das funções que lhe foram cometidas por 
referência às diversas áreas de intervenção municipal. 
 
I I  –  Da De legação de  Competênc ias  
 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, e nos termos 
do disposto no artigo 69º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro e ulteriores alterações e 



 
 
 
 
 
 
 
 

M U N I C Í P I O  D E  A R G A N I L  
CÂMARA MUNICIPAL  

 

  
                            RR ee uu nn ii ãã oo   dd ee   CC ââ mm aa rr aa   dd ee   11 77    ddd eee    NNN ooo vvv eee mmm bbb rrr ooo   dd ee   22 00 00 99  

23

artigo 35º do Código do Procedimento Administrativo, delego nos Vereadores abaixo 
indicados, as seguintes competências: 
 
Vereador a tempo inteiro, Dr. António Gonçalves Cardoso:  
 

No âmbito da gestão e direcção dos recursos humanos: 

● Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas a férias com 
respeito pelo interesse do serviço; 

● Justificar ou injustificar faltas; 

● Decidir, nos termos da Lei, em matéria de duração e horário de trabalho, no âmbito 
da modalidade deste último superiormente fixada; 

● Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcionários, salvo no caso de 
aposentação compulsiva; 

● Praticar todos os actos respeitantes ao regime de segurança social, incluindo os 
referentes a acidentes em serviço; 

 
No âmbito da Segurança e Protecção Civil: 

● Dirigir, em estreita articulação com o Autoridade Nacional de Protecção Civil, o 
Serviço Municipal de Protecção Civil, tendo em vista o cumprimento dos planos e 
programas estabelecidos e a coordenação das actividades a desenvolver no domínio da 
protecção civil, designadamente em operações de socorro e assistência com especial 
relevo em situações de catástrofe e calamidades públicas. 

● Determinar a instrução de processos Contra - Ordenacionais e aplicar as respectivas 
coimas, por violação das disposições constantes do Decreto-Lei n.º124/2006, de 28 de 
Junho. 

 

No âmbito do funcionamento dos Serviços Municipais (funções distribuídas e nas áreas 
de Taxas e Licenças e Mercados e Feiras): 

● Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos a processos; 

● Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, 
relativas a processos ou documentos constantes de processos arquivados, com 
respeito pelas salvaguardas estabelecidas por lei; 

● Praticar todos os actos de Administração ordinária, muito concretamente, visar e 
assinar a correspondência de mero expediente, interna e externa, bem como os 
demais actos e formalidades necessárias ao exercício da competência decisória do 
delegante; 
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Vereador a tempo inteiro, Dr. Luis Paulo Carreira Fonseca da Costa:  
 

No âmbito das águas e saneamento: 
 
● Deferir os pedidos de Abastecimento Domiciliário de Água e requisição para Ligação 
à Rede de Esgotos, bem como os pedidos de desligação; 

● Determinar a instrução de processos Contra - Ordenacionais e aplicar as respectivas 
coimas, por violação das disposições constantes do Código de Posturas e 
Regulamentos Municipais, Título II – Do Serviço de Abastecimento de Água e Título IV 
– Do Serviço de Saneamento; 

 
No âmbito do funcionamento dos Serviços Municipais (correlacionada com a respectiva 

área de intervenção municipal): 
 

● Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos a processos; 

● Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, 
relativas a processos ou documentos constantes de processos arquivados, com 
respeito pelas salvaguardas estabelecidas por lei; 

● Praticar todos os actos de Administração ordinária, muito concretamente, visar e 
assinar a correspondência de mero expediente, interna e externa, bem como os 
demais actos e formalidades necessárias ao exercício da competência decisória do 
delegante; 

● Autorizar a realização de despesas orçamentadas, até ao valor máximo de 5.000,00 
Euros (cinco mil euros) à luz das disposições, combinadas previstas, respectivamente, 
no nº 2 do artº 65º e na alínea g), do nº1, do art.68º da Lei nº169/99, de 18 de 
Setembro alterada pela Lei nº5-A/2002, de 11 de Janeiro e alínea a), conjugado ainda 
com o art.18º, do Decreto-Lei nº197/99, de 8 de Junho, ), ainda vigente por força do 
disposto na alínea f) do nº1, do artº 14º do Decreto Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro; 

● Autorizar o pagamento das despesas realizadas, no mesmo montante, nas condições 
legais. 

● Apoiar ou comparticipar no apoio à Acção Social Escolar e às actividades 
complementares no âmbito de projectos educativos, nos termos da Lei - cfr alínea l) do 
nº1 do art.64º; da Lei nº169/99, de 18 de Setembro alterada pela Lei nº5-A/2002, de 
11 de Janeiro 

● Organizar e gerir os Transportes Escolares – cfr alínea m) do nº1 do art.64º, da Lei 
nº169/99, de 18 de Setembro alterada pela Lei nº5-A/2002, de 11 de Janeiro 

 
 
Vereadora a meio tempo, Drª Paula Inês Moreira Dinis:  
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No âmbito do funcionamento dos Serviços Municipais (correlacionada com a respectiva   
área de intervenção municipal): 

 

● Praticar todos os actos de Administração ordinária, muito concretamente, visar e 
assinar a correspondência de mero expediente, interna e externa, bem como os 
demais actos e formalidades necessárias ao exercício da competência decisória do 
delegante; 
 

I I I  –  Da D ivu lgação 
 
Proceda-se à divulgação pública do presente despacho, através da afixação de editais nos 
lugares de estilo, bem como, dê-se conhecimento do mesmo a todos os serviços 
municipais, por meio de circular informativa. 
 

À Reunião de Câmara para conhecimento. 
 

Arganil, 3 de Novembro de 2009, 
 
 
Em anexo: o aludido quadro sinóptico. 

Q u a d r o  S i n ó p t i c o  

 
- Dr. António Gonçalves Cardoso -  Recursos Humanos, Desenvolvimento Rural e 
Florestas, Segurança e Protecção Civil. 
- Dr. Luís Paulo Carreira Fonseca da Costa - Finanças, Educação e Acção Social. 
- Drª Paula Inês Moreira Dinis - Cultura, Juventude e Desporto 

------A Câmara Municipal tomou conhecimento.----------------------------------------------------- 
 

 
 

Cap í tu lo  Sé t imo 

DDD eee lll eee ggg aaa ççç ããã ooo    ddd eee    CCC ooo mmm ppp eee ttt êêê nnn ccc iii aaa sss    

 
 
------PRIMEIRO: Listagens dos despachos proferidos pelo Senhor Presidente da Câmara, 
no uso dos poderes delegados em matéria de Operações Urbanísticas .------------------- 
------Foram presentes, para conhecimento, as informações identificadas em epígrafe, cujo 
teor aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que se anexam 
à presente acta.------------------------------------------------------------------------------------------ 
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------A Câmara Municipal tomou conhecimento.----------------------------------------------------- 
 
 
 

Cap í tu lo  O i tavo  

AAA sss sss uuu nnn ttt ooo sss    III nnn ccc lll uuu ííí ddd ooo sss    nnn aaa    OOO rrr ddd eee mmm    ddd ooo    DDD iii aaa    

( Artº 83 da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro e 
ulteriores alterações) 

 
 
------PRIMEIRO: Estudo prévio da EN 342 – Lousã/ Góis/ Arganil e ER Arganil/ 
Côja. Posição da Câmara Municipal. Ratificação do acto praticado pelo Senhor 
Presidente da Câmara, em 16 de Novembro de 2009, nos termos do disposto no nº 3 do 
artº 68º, da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei nº 5-
A/2002, de 11 de Janeiro.------------------------------------------------------------------------------- 

------O Senhor Presidente da Câmara, Ricardo Pereira Alves, propôs ao Executivo Municipal 
que, nos termos do disposto do artº 83º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, alterada 
pela Lei nº 5-A/02 de 11 de Janeiro e nos termos do Regimento em vigor, reconheça a 
urgência de deliberação sobre o assunto identificado em epígrafe.------------------------------ 
------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aceitar a inclusão na Ordem do Dia 
do referido assunto.-------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Na sequência de uma reunião informal entre o Senhor Presidente e os Vereadores 
Senhores Avelino Pedroso, António Cardoso, Luis Paulo Costa, Paula Dinis, Rui Silva e 
Miguel Ventura, que teve lugar no Gabinete da Presidência, pelas 17.30 horas do dia 6 de 
Novembro de 2009, na qual foram analisados os traçados propostos para a nova E.N. 342, 
o Senhor Presidente apresentou o seguinte documento:------------------------------------------ 

 

Posição da Câmara Municipal sobre o estudo prévio da EN 342 Lousã/Góis/Arganil e ER 
Arganil/Côja 

 
 No âmbito do processo de consulta pública sobre a avaliação ambiental do estudo prévio à 
EN342- Lousã/Góis/Arganil e à ER342-Arganil/Côja, vem a Câmara Municipal de Arganil, 
pronunciar-se sobre as propostas apresentadas. 
 

1. Interesse Estratégico para o Concelho de Arganil 

As acessibilidades constituem há muitos anos um dos maiores constrangimentos para o 
desenvolvimento de toda a zona do Pinhal Interior. 
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A falta de boas vias de comunicação entre os Concelhos desta Região tem vindo a 
condicionar o desenvolvimento de mais projectos de âmbito intermunicipal, potencialmente 
geradores de riqueza, inibindo por isso a nossa competitividade. 

A construção da nova EN 342, entre Lousã-Góis-Arganil-Côja, alvo do actual estudo prévio, 
que terá uma ligação ao IC6, já prevista no processo de Concessão do Pinhal Interior assume 
particular importância para o Concelho de Arganil: 

 

• É uma via estratégica que liga Itinerários Complementares muito importantes para a 
Região Centro, como o IC3, o IC8 e o IC 6. 

•  É uma excelente alternativa para a ligação da nossa Região ao Sul do país. 

• Aproxima significativamente de Arganil, ao nível intermunicipal, em tempo e em 
distância, os Concelhos de Góis e da Lousã, a sul e os de Tábua e Oliveira do 
Hospital, a norte. 

• Aproxima, ao nível intra-municipal, os dois principais aglomerados populacionais do 
Concelho, que são Arganil e Côja, dotando-os de uma via estruturante e geradora de 
sinergias de novas oportunidades de desenvolvimento, o que conjugado com a maior 
proximidade à Freguesia de Pombeiro da Beira, será uma via que beneficia 
directamente 50% da população do Concelho de Arganil. 

2. Posição da Câmara Municipal de Arganil sobre o melhor traçado da nova EN 342 

no Concelho 

Após a saída da vila de Góis, a solução que consideramos mais adequada para a 
ligação ao Concelho de Arganil é a Solução 1, entre o Km 16,00 e o Km 25,5 porque 
permite “desencravar” uma das Freguesias mais populosas do Concelho, Pombeiro da Beira, 
aproximando-a da sede de Concelho e porque se desenvolve num terreno menos acentuado 
em termos de relevo. 

Para a travessia de Arganil, que assume alguma complexidade, o traçado que melhor 
se adequa ao interesse estratégico pretendido é a Solução 2, entre o Km 25,225 e o 
Km28,00, com os nós junto ao Posto da Guarda Nacional Republicana e a Zona de Vale de 
Zebras, atravessando a EN342-4 (Arganil-Sarzedo) junto ao cruzamento para a Alagoa e que 
depois segue em direcção a Côja, com um traçado integralmente construído no Concelho de 
Arganil. 

Esta solução é a que melhor serve o objectivo de aproximar Côja de Arganil e 
simultaneamente potencia uma “circular”, que liga duas zonas urbanas importantes da sede 
de Concelho: Gândara/Sobreiral e Vale de Zebras, retirando o trânsito pesado do Centro 
Urbano da Vila. 

Em suma, a Câmara Municipal de Arganil entende que o traçado que melhor serve os 
interesses do Concelho e que mais potencia o seu desenvolvimento, assegurando as 
melhores condições de mobilidade é a Solução 1, entre Góis e Arganil, conjugada com a 
Solução 2, a partir da entrada de Arganil até Côja. 
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------A Câmara Municipal, deliberou, por unanimidade, ratificar o acto praticado pelo 
Senhor Presidente da Câmara, em 16 de Novembro de 2009, nos termos do disposto no 
nº 3 do artº 68º, da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei nº 
5-A/2002, de 11 de Janeiro.---------------------------------------------------------------------------- 
 
 

ENCERRAMENTO 

 
 
------E, nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião 
quando eram doze horas e trinta minutos, para constar se lavrou a presente acta que eu, 
Carla Maria Conceição Rodrigues, redigi e vou assinar, junto do Senhor Presidente.-------- 
 
 

_____________________________________ 
 
 

_____________________________________ 
 
 


